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1-Conforme a lei 11343/06 o inquérito policial será concluído no 
prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver solto, e de 90 
(noventa) dias, quando preso. 
 
2-A audiência a que se refere o caput deste artigo será 

realizada dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao recebimento 
da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação 
para atestar dependência de drogas, quando se realizará em 
90 (noventa) dias. 
 
3-Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório 

do acusado e a inquirição das testemunhas, será dada a 
palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério 
Público e ao defensor do acusado, para sustentação oral, pelo 
prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 
05 (cinco), a critério do juiz. 
 
4-Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se 

restou algum fato para ser esclarecido, formulando as 
perguntas correspondentes se o entender pertinente e 
relevante. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de 
imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, ordenando que os autos 
para isso lhe sejam conclusos. 
 
5-A apreensão de veículos, embarcações, aeronaves e 

quaisquer outros meios de transporte e dos maquinários, 
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza 
utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei será 
imediatamente comunicada pela autoridade de polícia judiciária 
responsável pela investigação ao juízo competente.   O juiz, no 
prazo de 30 (trinta) dias contado da comunicação, determinará 
a alienação dos bens apreendidos, incluindo as armas, que 
serão recolhidas na forma da legislação específica. 
 
6-No que se refere aos crimes previstos na legislação de 

trânsito e na legislação antidrogas, julgue o próximo item. 
Em observância ao princípio da individualização da pena, 
segundo o entendimento pacificado do STF, em se tratando do 
delito de tráfico ilícito de entorpecentes, a pena privativa de 
liberdade pode ser substituída por pena restritiva de direitos, 
preenchidos os requisitos previstos no Código Penal. 
 
7-No que se refere às condutas tipificadas como crimes em leis 

penais extravagantes, julgue os itens seguintes. 
Caracteriza-se o tráfico ilícito de substância entorpecente a 
conduta daquele que oferece droga, sem objetivo de lucro, a 
pessoa de seu relacionamento para juntos a consumirem. 
 
8-Julgue o item seguinte com base na Lei n.º 11.343/2006. 

A autoridade de polícia judiciária deve comunicar ao juiz 
competente a prisão em flagrante no prazo improrrogável de 
cinco dias, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será 
dada vista ao MP em até vinte e quatro horas. 
 
9-Considerando o disposto na Lei nº 11.343/06 (Lei 
Antidrogas), assinale a alternativa correta. 

  a) Constitui crime punido com pena de reclusão a conduta de 
oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, à 
pessoa de seu relacionamento, para juntos a consumirem. 
  b) A Lei nº 11.343/06 não criminaliza a conduta de conduzir 
embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo 
a dano potencial a incolumidade de outrem.  

  c) Quem adquirir, para consumo pessoal, drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar poderá ser submetido à pena de prestação de 
serviços à comunidade. 
  d) Prescreve em 1 ano a imposição e a execução da pena 
para quem adquirir, para consumo pessoal, drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar. 
  e) O tráfico transnacional de drogas não configura uma causa 
de aumento de pena. 
 
10-Caio, dependente de substância entorpecente, para 
sustentar o vício, é quem busca a droga e repassa a seus 
amigos, também usuários. Caio paga a droga com o 
dinheiro dos amigos. Nunca cobrou nada pelo “serviço” de 
buscar a droga, ficando com parte dela para uso próprio. 
Em uma das vezes em que foi buscar a droga, no caso, 
maconha, acabou preso, com 100 g da substância. 
Diante da situação hipotética, e tendo em conta a parte 
penal da Lei de Drogas, assinale a alternativa correta. 

  a) Caio, se condenado ao crime de tráfico (art. 33), terá a 
pena reduzida, por expressa previsão legal, em razão de a 
droga apreendida ser maconha.  
  b) Caio, preso portando 100 g de entorpecente, mesmo que 
para uso próprio e compartilhado de amigos, não poderá ser 
incurso no tipo penal do consumo pessoal (art. 28) que, 
expressamente, limita a quantidade da droga em 50 g. 
  c) Caio, sendo primário, sem maus antecedentes e por não 
integrar organização criminosa, se condenado ao crime de 
tráfico, poderá ter a pena reduzida em até dois terços (art. 33, 
parágrafo 4° ). 
  d) Caio não será acusado de tráfico de entorpecentes (art. 
33), pois o tipo penal expressamente exige que as condutas 
nele previstas sejam realizadas mediante pagamento.  
  e) Caio, comprovado que a droga era de uso pessoal e 
compartilhado dos amigos, não praticou qualquer crime, pois o 
consumo pessoal de maconha, pela legislação atual de drogas, 
é descriminalizado. 
 
11-De acordo com a lei de crimes hediondos a progressão de 

regime, no caso dos condenados pelos crimes previstos neste 
artigo, dar-se-á após o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da 
pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se 
reincidente 
 
12-A prisão temporária, terá o prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogável por igual período em caso de extrema e 
comprovada necessidade.   
 
13-Conforme a lei de crimes hediondos (lei 8072/90) a pena 

por crime previsto neste artigo será cumprida inicialmente e 
integralmente em regime fechado. 
 
14-Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis 
de anistia, graça e indulto, mas suscetíveis de fiança. 
 
15-Um crime só terá a hediondez atraída quando ocorrer a 

consumação do crime. 


